
Atos Normativos

DECRETOS ESTADUAIS

Covid-19



Atos Normativos

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

União Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

União

PrevisãoDispensa de 
licitação

Art. 4º – Fica dispensada a licitação para aquisição 
de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus
de que trata esta Lei.

Lei 13.979/2020

Altera a Lei nº 13.979/2020 para dispor sobre 
procedimentos para aquisição de bens, serviços e 
insumos destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus.

MP 926/2020

Estabelece normas sobre compras públicas, sanções 
em matéria de licitação e certificação digital e dá 
outras providência.

MP 951/2020

Autoriza pagamentos antecipados nas licitações e 
nos contratos, adequa os limites de dispensa de 
licitação e amplia o uso do Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas - RDC durante o estado de 
calamidade pública.

MP 961/2020 

Veja como utilizar
o mapa interativo

Clique em cada um deles, 
demarcados no mapa

Ou navegue pela lista de
estados abaixo

Para visualizar a 
informação de 
cada estado:

A informação do estado aparecerá aqui
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http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.979-de-6-de-fevereiro-de-2020-242078735
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm


Atos Normativos

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

União Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

União (Brasil)

PrevisãoDispensa de 
licitação

Art. 4º – Fica dispensada a licitação para aquisição 
de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus
de que trata esta Lei.

Lei 13.979/2020

Altera a Lei nº 13.979/2020 para dispor sobre 
procedimentos para aquisição de bens, serviços e 
insumos destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus.

MP 926/2020

Estabelece normas sobre compras públicas, sanções 
em matéria de licitação e certificação digital e dá 
outras providência.

MP 951/2020

Autoriza pagamentos antecipados nas licitações e 
nos contratos, adequa os limites de dispensa de 
licitação e amplia o uso do Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas - RDC durante o estado de 
calamidade pública.

MP 961/2020 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.979-de-6-de-fevereiro-de-2020-242078735
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm


Previsão

Art. 8º – Fica autorizada a realização de despesas, 
inclusive com dispensa de licitação, para a 
contratação de profissionais e pessoas jurídicas da 
área da saúde, aquisição de medicamentos, leitos 
de Unidades de Terapia Intensiva (UTI) e outros 
insumos, observadas as disposições legais 
aplicáveis.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
5.465/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Acre

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

União Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=391005


Previsão

Art. 6º – Na contratação de bens ou serviços para 
tratamento, prevenção, isolamento ou quarentena, 
em caso de dispensa de licitação, a SESAU deverá 
observar os procedimentos da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, em especial, a instrução 
do processo com a devida justificativa e parecer do 
órgão de assessoria jurídica, na forma do art. 38 da 
referida Lei. 

Dispensa de 
licitação

Decreto 
69.501/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Alagoas (AL)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

União Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

http://www.imprensaoficialal.com.br/wp-content/uploads/2020/03/DOEAL-16_03_2020-SUPLEMENTO-02.pdf


Previsão

Art. 4º – Com base no artigo 4º, da Lei nº 13.979, 
de 06.02.2020 e no inciso IV, do artigo 24 , da Lei 
nº 8.666, de 21.06.1993, sem prejuízo das 
restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
101/2000), ficam dispensados de licitação os 
contratos de aquisição de bens necessários às 
atividades de prevenção, mitigação, preparação e 
resposta a propagação do Coronavírus - Covid-19, 
de prestação de serviços e de obras relacionadas 
com a reabilitação dos cenários dos desastres, 
desde que possam ser concluídas no prazo máximo 
de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, 
contados a partir da caracterização do desastre, 
vedada a prorrogação dos contratos.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
1.375/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Amapá (AP)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

União Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=391016


Previsão

Artigo 9°: I – dispensa de licitação para a aquisição 
de bens e serviços, de acordo com o inciso IV do 
art. 24 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993;

Dispensa de 
licitação

Decreto 
42.061/2020

Previsão

Dispõe sobre a instituição do Programa de 
Integridade nas empresas que contratarem com a 
Administração Pública do Estado do Amazonas e dá 
outras providências.

Exigência de 
programa de 
integridade

Lei Estadual 
4.730/2018

Amazonas (AM)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

http://www.consed.org.br/media/download/5e7131d075218.pdf
https://sapl.al.am.leg.br/norma/10303


Previsão

Art. 4º – É dispensável a licitação para aquisição de 
bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos 
destinados ao enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.

Dispensa de 
licitação

O estado da Bahia 
utiliza a Lei Federal 
13.979/2020 para 
dispensar as 
licitações

Previsão

Dispõe sobre a implantação de programas de 
integridade nas empresas que contratarem com a 
administração pública do estado da Bahia, e dá 
outras providências. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Projeto de Lei 
23.327/2019

Bahia (BA)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm
https://www.al.ba.gov.br/atividade-legislativa/proposicao/PL.-23.327-2019


Previsão

Art. 1º – As contratações públicas destinadas ao 
atendimento de demandas da área da saúde pública 
de todo Estado, no período de emergência 
decretado em ato específico do Poder Executivo, 
poderão ser realizadas por dispensa de licitação na 
forma da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, observado, quanto ao procedimento 
aplicável e no que necessário, o disposto nesta Lei.

Dispensa de 
licitação

Lei 17.194/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Ceará (CE)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

http://imagens.seplag.ce.gov.br/PDF/20200327/do20200327p01.pdf#page=1


Previsão

Art. 6º – Fica dispensada a licitação para aquisição 
de bens, serviços e insumos de saúde, destinados 
ao enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do COVID-19 e da Dengue, nos termos 
do art. 4º da Lei Federal nº 13.979, de 06 de 
fevereiro de 2020.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
40.512/2020

Previsão

Dispõe sobre a implementação de Programa de 
Integridade em pessoas jurídicas que firmem 
relação contratual de qualquer natureza com a 
administração pública do Distrito Federal em todas 
as esferas de poder e dá outras providências.

Exigência de 
programa de 
integridade

Lei Estadual 
6.112/2018

Distrito Federal (DF)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

http://www.buriti.df.gov.br/ftp/diariooficial/2020/03_Mar%C3%A7o/DODF%20027%2013-03-2020%20EDICAO%20EXTRA/DODF%20027%2013-03-2020%20EDICAO%20EXTRA.pdf
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=356400


Previsão

Não prevê a hipótese de dispensa de Licitação. 

Dispensa de 
licitação

Decreto
4593-R/2020

Previsão

Institui o Código de Conduta e Integridade a ser 
observado pelos fornecedores de bens e 
prestadores de serviços ao Estado do Espírito Santo.

Exigência de 
programa de 
integridade

Lei Estadual 
10.793/2017

Espírito Santo (ES)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=390664
https://www.legiscompliance.com.br/legislacao/norma/151


Previsão

Art. 3º – Em razão do previsto no art. 1º deste 
Decreto, o Estado de Goiás adotará, entre outras, as 
seguintes medidas administrativas necessárias para 
enfrentar a situação de emergência:

I – dispensa de licitação para a aquisição de bens e 
serviços, de acordo com o inciso IV do art. 24 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Dispensa de 
licitação

Decreto 
9.633/2020

Previsão

Cria Programa de Integridade a ser aplicado nas 
Empresas que contratarem com a Administração 
Pública do Estado de Goiás, e dá outras 
providências.

Exigência de 
programa de 
integridade

Lei Estadual 
20.489/2019

Goiás (GO)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=390750
http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=23591


Previsão

Art. 20 – Para o enfrentamento do estado de 
calamidade pública ora declarado, ficam 
estabelecidas as seguintes medidas: 

II – fica autorizada a dispensa de licitação para 
aquisição de bens e serviços necessários ao 
enfrentamento da calamidade pública, nos termos 
do art. 24, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e do art. 4 0da Lei Federal n°
13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

Dispensa de 
licitação

Decreto 
35.672/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Maranhão (MA)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://www.ma.gov.br/agenciadenoticias/wp-content/uploads/2020/03/DECRETO-35.672-DE-19-DE-MAR%C3%87O-DE-2020.pdf


Previsão

Art. 4º – Fica autorizada a realização de despesas, 
inclusive com dispensa de licitação, para aquisição 
de bens/serviços/insumos de saúde, bem como a 
contratualização de serviços de saúde, destinados 
ao enfrentamento da emergência de saúde pública 
de que trata este Decreto, mediante prévia 
justificativa da área competente, ratificada por ato 
do Secretário de Estado de Saúde, com fundamento 
no art. 4º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020.

Dispensa de 
licitação

Decreto
407/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Mato Grosso (MT)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

http://www.controladoria.mt.gov.br/documents/364510/13675871/DECRETO+N.+407,+DE+16+DE+MAR%C3%87O+DE+2020,+MEDIDAS+CORONAV%C3%8DRUS.pdf/f0c286e9-417e-5884-aab4-f168f037742e


Previsão

Art. 9º – O processo de compra/contratação 
emergencial, por dispensa de licitação, de bens, 
serviços e de insumos de saúde destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de 
que trata este Decreto, conforme autorizado pelo 
art. 4º da Lei Federal nº 13.979, de 2020, deverá 
ser instruído com justificativa técnica, parecer 
jurídico e, no que couber, com os elementos 
indicados no art. 26, parágrafo único, incisos I a IV, 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
15.391/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Mato Grosso do Sul (MS)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://www.spdo.ms.gov.br/diariodoe/Index/Download/DO10115_16_03_2020


Previsão

Art. 3º – Fica dispensada a licitação para aquisição 
de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do Coronavírus
de que trata este decreto, nos termos do art. 4º da 
Lei Federal nº 13.979, de 2020

Dispensa de 
licitação

Decreto
113/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Minas Gerais (MG)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://www.saude.mg.gov.br/images/noticias_e_eventos/000_2020/mar_abr_maio/Decreto-Situacao-de-Emergencia-em-Saude-Publica1.pdf


Previsão

Não prevê a hipótese de dispensa de Licitação. 

Dispensa de 
licitação

Decreto
609/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Pará (PA)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://www.sistemas.pa.gov.br/sisleis/legislacao/5444


Previsão

Art. 15 – Diante da vigência do Decreto Estadual nº 
40.122/2020, que declarou a existência de situação 
atípica caracterizada como Situação de Emergência, 
em razão da epidemia por Coronavírus (Covid-19), 
ficam autorizadas as realizações de despesas, 
inclusive com dispensa de licitação, para 
contratações de profissionais e pessoas jurídicas, 
aquisições emergenciais de medicamentos, leitos de 
UTI e outros insumos necessários.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
40.128/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Paraíba (PB)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://auniao.pb.gov.br/servicos/arquivo-digital/doe/janeiro/marco/diario-oficial-19-03-2020.pdf/


Previsão

Art. 1º – Fica autorizado, com fundamento na Lei 
Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, a 
aquisição de bens, serviços, inclusive de 
engenharia, e insumos de saúde, por dispensa de 
licitação, destinados ao enfrentamento da pandemia 
da COVID-19.

Dispensa de 
licitação

Decreto
4315/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Paraná (PR)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=233045&indice=1&totalRegistros=13&dt=23.2.2020.11.16.17.747


Previsão

Art. 7º – Fica autorizada a realização de despesas, 
inclusive com dispensa de licitação, para a 
contratação de profissionais e pessoas jurídicas da 
área de saúde, aquisição de medicamentos, leitos 
de UTI e outros insumos.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
48.809/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Pernambuco (PE)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=49417&tipo=TEXTOATUALIZADO


Previsão

Não prevê a hipótese de dispensa de Licitação. 

Dispensa de 
licitação

Decreto 
18.884/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Piauí (PI)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://www.pi.gov.br/wp-content/uploads/2020/03/Decreto-18.884-de-16-03-2020.pdf


Previsão

Art. 4º – Na contratação de bens ou serviços para 
tratamento, prevenção, isolamento ou quarentena, 
em caso de dispensa de licitação, a Secretaria de 
Estado de Saúde deverá observar as hipóteses 
previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/1993 , 
bem como, deverá instruir o processo com a devida 
justificativa e parecer do órgão de assessoria 
jurídica, na forma do artigo 38 da Lei nº 
8.666/1993.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
46.966/2020

Previsão

Dispõe sobre a instituição do programa de 
integridade nas empresas que contratarem com a 
administração pública do estado do rio de janeiro e 
dá outras providencias.

Exigência de 
programa de 
integridade

Lei Estadual 
7.753/2017

Rio de Janeiro (RJ)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=390644
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/0b110d0140b3d479832581c3005b82ad?OpenDocument&Highlight=0,7753


Previsão

Art. 12 – Fica a Secretaria de Estado da Saúde 
Pública (SESAP), nos termos do art. 4º da Lei 
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
dispensada da licitação para a aquisição de bens, 
serviços e insumos de saúde destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente 
do coronavírus.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
29.513/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Rio Grande do Norte (RN)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

http://diariooficial.rn.gov.br/dei/dorn3/docview.aspx?id_jor=00000001&data=20200314&id_doc=677162


Previsão

Art. 2: c) adquira bens, serviços e insumos de 
saúde destinados ao enfrentamento da emergência 
de saúde pública decorrente do COVID-19 (novo 
Coronavírus), mediante dispensa de licitação, 
observado o disposto no art. 4º da Lei Federal nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

Dispensa de 
licitação

Decreto 
55.128/2020

Previsão

Estabelece no seu artigo 37 a exigência do 
Programa de Integridade às empresas que 
celebrarem contrato, consórcio, convênio, 
concessão ou parceria público-privada com a 
Administração Pública Estadual.

Exigência de 
programa de 
integridade

Lei Estadual 
15.228/2018

Rio Grande do Sul (RS)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://saude-admin.rs.gov.br/upload/arquivos/202003/19125910-decreto-55-128-20.pdf
https://www.legiscompliance.com.br/legislacao/norma/202


Previsão

Art. 16 – Fica autorizada a realização de despesas, 
inclusive com dispensa de licitação, para a 
contratação de profissionais e pessoas jurídicas da 
área de saúde, aquisição de medicamentos, leitos 
de UTI e outros insumos, nos termos do art. 4° da 
Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
24.871/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Rondônia (RO)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:ijgk486CtmIJ:data.portal.sistemas.ro.gov.br/2020/03/decreto-n%C3%BAmero-24.871-covid-19.pdf+&cd=1&hl=en&ct=clnk&gl=br


Previsão

Art. 4º – Fica dispensada a licitação para aquisição 
de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao 
enfrentamento da emergência de Saúde Pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus
de que trata este decreto.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
28.587/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Roraima (RR)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_visualizar-doe/


Previsão

Art. 4º – Fica autorizada a realização de despesas, 
inclusive com dispensa de licitação, para o 
cumprimento deste Decreto, tais como a 
contratação de profissionais da área da saúde, na 
hipótese de necessidade emergencial, e a aquisição 
de medicamentos, leitos de UTI e outros insumos, 
mediante prévia justificativa da área competente 
ratificada por ato do Secretário de Estado da Saúde.

Dispensa de 
licitação

Decreto
506/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Santa Catarina (SC)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000506-005-0-2020-007.htm


Previsão

Regulamenta a contratação de obras e serviços 
emergenciais pelas Subprefeituras, na forma 
prevista no inciso IV do artigo 24 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
59.135/2019

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

São Paulo (SP)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC) Art. 1º – Enquanto perdurar o estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto estadual nº 
64.879, de 20 de março de 2020, ficam as 
aquisições de bens, serviços e insumos necessários 
ao enfrentamento da pandemia decorrente da 
COVID-19 (Novo Coronavírus) dispensadas da 
observância do disposto no “caput” do artigo 2º do 
Decreto nº 32.117, de 10 de agosto de 1990, 
alterado pelo Decreto nº 43.914, de 26 de março de 
1999.

Decreto Estadual 
64.928/2020

Atos Normativos

União

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2019/5913/59135/decreto-n-59135-2019-regulamenta-a-contratacao-de-obras-e-servicos-emergenciais-pelas-subprefeituras-na-forma-prevista-no-inciso-iv-do-artigo-24-da-lei-federal-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2020/decreto-64928-08.04.2020.html


Previsão

Art. 12 – Fica a Administração Pública, nos termos 
do art. 4º da Lei (Federal) nº 13.979, de 06 de 
fevereiro de 2020, autorizada a promover dispensa 
de licitação para aquisição de bens, serviços, 
inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública 
objeto deste Decreto.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
40.567/2020

Previsão

Não existe previsão legal. 

Exigência de 
programa de 
integridade

Não existe 
previsão legal. 

Sergipe (SE)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=391536


Previsão

Art. 2 – Enquanto perdurar a situação referida no 
artigo antecedente, ficam dispensados de licitação 
os contratos de aquisição de bens necessários às 
atividades de resposta, de prestação de serviços e 
de obras relacionadas à correspondente reabilitação 
do cenário estadual.

Dispensa de 
licitação

Decreto 
6.070/2020

Previsão

Dispõe sobre a instituição da implantação do 
Programa de Integridade e certificação do Sistema 
de Gestão Antissuborno para empresas que 
celebrarem contrato, consórcio ou convênio com a 
administração pública do Estado do Tocantins e dá 
outras providências.

Exigência de 
programa de 
integridade

Projeto de Lei 
8/2018

Tocantins (TO)

Rio Grande do Sul (RS)Pará (PA)

Rio Grande do Norte (RN)

Piauí (PI)

Pernambuco (PE)

Rio de Janeiro (RJ)

Paraíba (PA)

Paraná (PR)

Amapá (AP)

Ceará (CE)

Alagoas (AL)

Bahia (BA)

Amazonas (AM)

Distrito Federal (DF)

Sergipe (SE)

São Paulo (SP)

Santa Catarina (SC)

Rondônia (RO)

Roraima (RR)

Tocantins (TO)

Maranhão (MA)

Minas Gerais (MG)

Mato Grosso (MT)

Goiás (GO)

Espírito Santo (ES)

Mato Grosso do Sul (MS)

Acre (AC)

Atos Normativos

União

https://central3.to.gov.br/arquivo/498484/
https://www.al.to.leg.br/arquivos/diario-oficial_2570_43753.PDF
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